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RECOMENDAÇÁO DAF N'0/2019 — Necessidade d prévio empenlto para liquidaqão
dc despesas

1. AaqutstqãodebenseservtqospelaAdmimstraqãopúbBcaénecessariame teprecedida
de licáaqão, conforme d aposto na Lei 0 666/1993, mediante assinatura de contrato
admin strativo e prévio empenho de despesa.

2. Oarúgo37,incisoXXI,daConstituiqão Federai,dispõe que as obras,sc qos, compras

e aiic aqães serão contratados medtante processo de ltcitaqão pública que assegu e igualdade

de co rãqêes a todos os concorrentes, com cláus las que estabel 9 obngaqões dc pagamento,
mantidas as condtqões cfcti as da proposta, nos t os da /e.r

3. Após o pmcedimentc licttatóno, o ajmte 6 redumdo a termo, em procedimento formai

(contrato), os termos da Lei ã.666/1993.
7grt 60 Os contratos e acus athtamentos serão lavrados nas re arte es

mteressadas as quase maa/erão qo vo crono/óg o dos seus avtóg fos e

regrstro sis/e 'I co doses ex/raro, se/voos re/ari os a drrerros rears sob e
móvets que safo mo//sem por Insot men/o lavrado em ca Ió rro de rolas d

I do/rmtondo- se rdpte no processo q e Ibe astr orrgm
Porógrafo único. b no/o e de I r e ei/o o co tra/o verbal com a
Arlmiaisrracão, s / o o de pequen s o pres de prorro pagamento, assim
e /ead/das aqn I. de va/or não srrpe or o 5% /crnco po cento) do 0 Ir

e*rabelectdo no a t 23, acrso D, II ea "o" desta óm, f Ios em regime de

ad enremearo.

4 Nesse sentido, a ltcitaqão ' regra para a contrataião de terceiros pelo Poder Público,
sendo tndtspensével o révio e e ho da des esa a Bm de armtir a li «idn ão do
com remisso ss mido poss, de acordo com o arugo 60 da Lei n' 320/1964, "E vedada a

lira fro dadas cesse réioera sni.o

5 "Será feito por st at va o empenho da despesaculo montante não se possa detenmnar" (ó
2'o art 60 da Lei '4 320/64)

õPÉ permitido o empenho global de desp s s contratuats e cutms s Ieáas a parcelam to" (0
3'o art. 60 da Lci n'4.320/64).

7 "Para cada empenho se á extraido um documento denominado 'Nota de Empenho'ue
indicará o nome do credor, a espem ftcaqão e a importanma da despesa, bem como a ded uqM

desta do saldo da dotaqãc própria". (art. 61 da Lei 4.320/64)
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8 0 empenho s rá fcnnaiizulo no documento 'Nota de Empenho', do qu 1 constará o nome do

cmdcr, acep ficapão e a importánma da despesa, bem co o os demais dados neccss's no

controle da execupão orpamcntá a e o acompa 1 amento da programapão financeira

9. 0 valor do empenho não poderá exceder o saldo da dotaoão, visando assegurar que o crédtto

pmprto comporte a despesa

10. Nos casos de prestapão dc semtpcs e aquis pão de bens, sem cobertura contratual, a

Orientapâo Normati a da Advocacia Geral da União n'4/2009 (AGU) deter 1 ou que "d

áes eso s eober/ura c I nrual deve 'er ob'eto áe recoalrecisr to da ob i a o de

iuáeni os termos do /. 59 ará ra o daico ás L In'8.666 4 /993 sem re / áa
a «ra da res onsabrádade de rrem II e der carrra."

11. De acordo * o arttgo 59 da Let 8 á66/1996
"á I 59 á dec/o ofáo áe nulidade áo conr /o oámmtsrran o opera
re/ o tvomenre / peárnáo os j /os juriárcos 9 e eie, orá anomrnre,
á e o produz/, Iá de áescoostl/ r osjá proás idos
Pará ra o 'nico. A m I á áe rrão e one o Aáorirtisno fo do de e áe
im/eoi a o eoo/ratar/o elo ue este Iro er e eernaáo / 'o áo/o em

ela or áe I a la e or o rros re'/ os re u/nrmeut rom rovados

rontmrro rre «boi/tese'ai ádvel roo o ulo-ses res o rsnbilidaáe 4
uern //re á eousn. "

12 Dessa manetra, o procedimento de Rcconhecirncnto de Divida é d st nado a hquid Ca

de despesas de alustes realizados sem empenho e/ou sem contrato, que apesar de nulas, não

exoneram a Admmistrapão do dever de mdcm ar

13 Ressalta-se neste momento que o R conhecime to de Divid 'oecdimento
~cace cio I, sendo mdtspensá 1 a apuraião da responsabihdade de quem deu ma a prática

de obter a pr stapão de servipo ou compra de bens, sem a devida cobertura contratual

14 Sobre o assunto, importa 0 ser que have ' ra ão de s onsabilidade ainda «e
exista contrat s cstc não t ha cobertura válida, como c pra*o devtgenciae pirado, ou

por térmmc das hip6teses de prorrogages au aditi os

15 Nesse sentido, destacs-seques fraude a lei d I cita oes és ho crimiaosa co forme
dis be oarti o 89 daL I '8.666/9M
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drt. 89 Dtr s s o mmt ir lrctra ão oro des irl áreses revrsras e I

o deixar de oés ar es or I dodes errin t. 3 Cks ensa ou

exis r br li d ade,

Pe a- leretr ão rfa 3 r és a 5 cirrco mtor ula.
Po 6 ro o único. Na mesma e ocorre a rteie ue lendo
c ovadomenre co co rrdo ara a consuma ão d le eltdcde
bea sou-se de Chs ensaca rnexr iáiiidedr le ol ere cei 6 a conr aro
co n o Poder Público

16. Assun, a prát ca excessiva de aluste sem ~ devido empenho da despesa, e/ou sem

contrato, não é ac tá el, pois estar-sc- a substáuindo a iicáação por out espécie de
e nuneração ou obrigação pelo Poder Púbhco, sem as formabdades legais

17 Diante do exposto, esta Diretori de AdmmistraMo de Finanças recomenda as

D retonas, Coord ções-Gerats eSuperintendenctas Regionais do DNIT, a cat ita observãnaa
das constderações supracitadas, objeuvando o regular cumprimento da let, bem como a inclusão
da data da vigencia do contrato no Quad o de Sohmtação d Empenho

Atenaosamcnte

Brasiha, 25 delunho de 2019.

MARklO LIMA ME ELAS
Dtretor de Administ açaJ e Ftj nças

f /f
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